
 

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

LEI N.º 4.397, DE 26 DE AGOSTO DE 2026.
 

Reconhece as Encenações da Semana Santa de Congonhas como Patrimônio Cultural Imaterial do Município, estabelece diretrizes de
salvaguarda e preservação, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
Art. 1º Ficam reconhecidas as Encenações da Semana Santa de Congonhas como Patrimônio Cultural Imaterial do Município de Congonhas. 
Art. 2º Para fins desta Lei, consideram-se Encenações da Semana Santa de Congonhas o conjunto de práticas, expressões, saberes, formas de
representação, roteiros, encenações, figurinos, cenários, personagens, processos de organização e demais elementos culturais associados à realização
da manifestação na cidade de Congonhas.
Art. 3º O reconhecimento de que trata esta Lei tem por finalidade assegurar a preservação, valorização, promoção, documentação, transmissão e
salvaguarda da manifestação cultural, como expressão da memoria coletiva, da identidade cultural, da religiosidade popular, da arte e da tradição
comunitária do Município.
Art. 4º  O Poder Executivo, observada a legislação aplicável, poderá adotar medidas de salvaguarda das Encenações da Semana Santa de Congonhas,
compreendendo, entre outras ações compatíveis com a gestão cultural do Município:
I- inventário e registro histórico-cultural da manifestação; 
II - documentação, preservação e difusão de roteiros, acervos, figurinos, cenários, fotografias, vídeos, áudios e demais registros relacionados; 
III - incentivo à formação artística e à transmissão intergeracional dos saberes e práticas envolvidas; 
IV - apoio a ações educativas, culturais e de memória; 
V - valorização da participação de crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiência, artistas, grupos comunitários, entidades religiosas e
demais agentes culturais; 
VI - articulação com políticas públicas de cultura, educação, turismo, patrimônio e cidadania; 
VII - fomento a iniciativas de preservação da memória material e imaterial associada à manifestação. 
Art. 5º O reconhecimento de que trata esta Lei não implica criação de obrigação financeira específica, cabendo ao Poder Executivo adotar as medidas
cabíveis de acordo com a disponibilidade orçamentária e a legislação vigente, sem prejuízo da formulação de políticas públicas e da busca de parcerias
institucionais.
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, para disciplinar procedimentos, instrumentos e formas de implementação das
medidas de salvaguarda previstas.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congonhas, 26 de agosto de 2026.
 

ANDERSON COSTA CABIDO
Prefeito de Congonhas
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Secretaria Municipal de Gestão Urbana
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
Secretaria Municipal de Turismo
Secretaria Municipal de Habitação
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